
***

(Excerto da sentença de fls. 54/55  proferida no incidente de crédito autuado sob o n.º  1003690-06.2021.8.26.0286)

57. Ademais, cumpre ressaltar que, à época em que houve o pedido de habilitação na relação de

credores, a empresa RS Caldeiraria encontrava-se em processo de recuperação judicial, de modo

que o crédito extraconcursal não se sujeitava ao referido procedimento nos termos do art. 49 da

LFR, no entanto, tendo em vista a convolação da Recuperação Judicial em Falência, o crédito de

natureza extraconcursal é passível de habilitação, uma vez que instaurada o concurso de credores.

58. Nesta senda, a Administradora Judicial diligenciou junto ao Tribunal Regional do Trabalho



da 15 ª Região e constatou que a Falida fora condenada ao pagamento de honorários sucumbenciais

advocatícios estipulado em 15% (quinze por cento) do valor da condenação, em 05.04.2018.

Confira-se:

***

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011175-02.2017.5.15.0018)

59. Ato contínuo, em análise a planilha contendo os cálculos homologados perante a D. Justiça

Laboral, percebe-se que o Credor faz jus a quantia de R$ 2.198,37 (dois mil cento e noventa e oito

reais e trinta e sete centavos), atualizado até 25.07.2018. Confira-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011175-02.2017.5.15.0018)

60. Neste diapasão, para verificação do valor atualizado a ser inscrito na relação creditícia,

consoante inteligência do inciso II do art. 9º da LFR, a Administradora Judicial realizou a

atualização do crédito até a data da convolação da Recuperação Judicial em Falência (25.10.2021),

tendo sido identificados os seguintes valores:



Termo Final Atualiz. 25/10/2021

Termo Final Mora 25/10/2021

Atualização IPCA

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal Atualiz. IPCA

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 25/07/2018 25/07/2018 R$ 2.198,37 18,671842% 39,00000% R$ 3.626,30

SALDO DEVEDOR EM 25/10/2021 R$ 3.626,30

61. Efetivado os cálculos, ressalta-se que para realizar a atualização do crédito, fora considerado

o índice “IPCA-E”, nos termos dos cálculos homologados pelo D. Juízo Laboral, veja-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011175-02.2017.5.15.0018)

62. Em prosseguimento, ao realizar análise nos autos da Reclamatória Trabalhista autuada sob o

n.º 0011175-02.2017.5.15.0018, nota-se que constam como patronos da causa intentada pela

Reclamante Neide Paulino de Araújo, além do causídico habilitante o Dr. Antonio Pereira Pinto, o

patrono Dr. Gilberto Leonel da Silva, conforme a Procuração a seguir colacionada:



(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011175-02.2017.5.15.0018)

63. Deste modo, entende-se pela habilitação do crédito pela quantia de R$ 3.626,30 (três mil

seiscentos e vinte e seis reais e trinta centavos), na classe trabalhista extraconcursal, em favor de

ambos os patronos, o Dr. Antonio Pereira Pinto e Dr. Gilberto Leonel da Silva.

8 - Reclamação Trabalhista n.º 0011174-17.2017.5.15.0018 / Incidente n.º

1003689-21.2021.8.26.0286

64. Primeiramente, é válido ressaltar que o crédito acima descrito foi objeto de análise pela

Administradora Judicial no incidente de crédito autuado sob n.º 1003689-21.2021.8.26.0286,

oportunidade em que se verificou que o crédito é extraconcursal em sua totalidade, conforme trecho

da r. decisão a seguir colacionada. Confira-se:



***

(Excerto da sentença de fls. 47/48  proferida no incidente de crédito autuado sob o n.º  1003689-21.2021.8.26.0286)

65. Ademais, cumpre ressaltar que, à época em que houve o pedido de habilitação na relação de

credores, a empresa RS Caldeiraria encontrava-se em processo de recuperação judicial, de modo

que o crédito extraconcursal não se sujeitava ao referido procedimento nos termos do art. 49 da

LFR, no entanto, tendo em vista a convolação da Recuperação Judicial em Falência, o crédito de

natureza extraconcursal é passível de habilitação, uma vez que instaurada o concurso de credores.

66. Nesta senda, a Administradora Judicial diligenciou junto ao Tribunal Regional do Trabalho

da 15 ª Região e constatou que a Falida fora condenada ao pagamento de honorários sucumbenciais



advocatícios estipulado em 15% (quinze por cento) do valor da condenação, em 05.04.2018.

Confira-se:

***

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011174-17.2017.5.15.0018)

67. Ato contínuo, em análise a planilha contendo os cálculos homologados perante a D. Justiça

Laboral, percebe-se que o Credor faz jus a quantia de R$ 2.102,81 (dois mil cento e dois reais e

oitenta e um centavos), atualizado até 24.07.2018. Confira-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º  0011174-17.2017.5.15.0018)

68. Neste diapasão, para verificação do valor atualizado a ser inscrito na relação creditícia,

consoante inteligência do inciso II do art. 9º da LFR, a Administradora Judicial realizou a

atualização do crédito até a data da convolação da Recuperação Judicial em Falência (25.10.2021),

tendo sido identificados os seguintes valores:



Termo Final Atualiz. 25/10/2021

Termo Final Mora 25/10/2021

Atualização IPCAE

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal Atualiz. IPCAE

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 25/06/2018 25/06/2018 R$ 2.102,81 18,971811% 40,00000% R$ 3.502,43

SALDO DEVEDOR EM 25/10/2021 R$ 3.502,43

69. Efetivado os cálculos, ressalta-se que para realizar a atualização do crédito, fora considerado

o índice “IPCA-E”, nos termos dos cálculos homologados pelo D. Juízo Laboral, veja-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011174-17.2017.5.15.0018)

70. Em prosseguimento, ao realizar análise, especificamente nos autos da Reclamatória

Trabalhista autuada sob o n.º 0011174-17.2017.5.15.0018, nota-se que constam como patronos o Dr.

Antonio Pereira Pinto, o patrono Dr. Gilberto Leonel da Silva, conforme a Procuração a seguir

colacionada:



(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011174-17.2017.5.15.0018)

71. Deste modo, entende-se pelo acolhimento da habilitação do crédito pela quantia de R$

3.502,43 (três mil quinhentos e dois reais e quarenta e três centavos), na classe trabalhista

extraconcursal, em favor de ambos os patronos, o Dr. Antonio Pereira Pinto e Dr. Gilberto Leonel

da Silva.

09 - Reclamação Trabalhista n.º 0011176-84.2017.5.15.0018 // Incidente n.º

1003692-73.2021.8.26.0286

72. Primeiramente, é válido ressaltar que o crédito acima descrito foi objeto de análise pela

Administradora Judicial no incidente de crédito autuado sob n.º 1003692-73.2021.8.26.0286,

oportunidade em que se verificou que o crédito é extraconcursal em sua totalidade, conforme trecho

da r. decisão a seguir colacionada. Confira-se:



***

(Excerto da sentença de fls. 50/51  proferida no incidente de crédito autuado sob o n.º  1003692-73.2021.8.26.0286)

73. Ademais, cumpre ressaltar que, à época em que houve o pedido de habilitação na relação de

credores, a empresa RS Caldeiraria encontrava-se em processo de recuperação judicial, de modo

que o crédito extraconcursal não se sujeitava ao referido procedimento nos termos do art. 49 da

LFR, no entanto, tendo em vista a convolação da Recuperação Judicial em Falência, o crédito de

natureza extraconcursal é passível de habilitação, uma vez que instaurada o concurso de credores.

74. Nesta senda, a Administradora Judicial diligenciou junto ao Tribunal Regional do Trabalho

da 15 ª Região e constatou que a Falida fora condenada ao pagamento de honorários sucumbenciais



advocatícios estipulado em 15% (quinze por cento) do valor da condenação. Confira-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011176-84.2017.5.15.0018)

75. Ato contínuo, em análise a planilha contendo os cálculos homologados perante a D. Justiça

Laboral, percebe-se que o Credor faz jus a quantia de R$ 3.234,39 (três mil, duzentos e trinta e

quatro reais e trinta e nove centavos), atualizado até 25.07.2018. Confira-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011176-84.2017.5.15.0018)

76. Neste diapasão, para verificação do valor atualizado a ser inscrito na relação creditícia,

consoante inteligência do inciso II do art. 9º da LFR, a Administradora Judicial realizou a

atualização do crédito até a data da convolação da Recuperação Judicial em Falência (25.10.2021),

tendo sido identificados os seguintes valores:

Termo Final Atualiz. 25/10/2021

Termo Final Mora 25/10/2021



Atualização IPCA

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal Atualiz. IPCA

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 25/07/2018 25/07/2018 R$ 3.234,39 18,671842% 39,00000% R$ 5.335,25

SALDO DEVEDOR EM 25/10/2021 R$ 5.335,25

77. Efetivado os cálculos, ressalta-se que para realizar a atualização do crédito, fora considerado

o índice “IPCA-E”, nos termos dos cálculos homologados pelo D. Juízo Laboral, veja-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011176-84.2017.5.15.0018)

78. Em prosseguimento, ao realizar análise, especificamente nos autos da Reclamatória

Trabalhista autuada sob o n.º 0011176-84.2017.5.15.0018, percebe-se que constam como patronos

da causa intentada pelo Reclamante Rodolfo da Silva Pinto, além do causídico habilitante, o Dr.

Antonio Pereira Pinto, o patrono Dr. Gilberto Leonel da Silva, conforme a Procuração a seguir

colacionada, contudo, em análise aos documentos apresentados no incidente de crédito autuado sob

o n.º 1003692-73.2021.8.26.0286, percebe-se que não houve a juntada de qualquer documentação

quanto a sua renúncia.



(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011176-84.2017.5.15.0018)

79. Deste modo, entende-se pelo acolhimento da habilitação do crédito pela quantia de R$

5.335,25 (cinco mil, trezentos e trinta e cinco reais e vinte e cinco centavos), na classe trabalhista

extraconcursal, em favor de ambos os patronos, o Dr. Antonio Pereira Pinto, e Dr. Gilberto Leonel

da Silva.

10 - Reclamação Trabalhista n.º 0011379-46.2017.5.15.0018 // Incidente n.º

1003694-43.2021.8.26.0286

80. Primeiramente, é válido ressaltar que o crédito acima descrito foi objeto de análise pela

Administradora Judicial no incidente de crédito autuado sob n.º 1003694-43.2021.8.26.0286,

oportunidade em que se verificou que o crédito é extraconcursal em sua totalidade, conforme trecho

da r. decisão a seguir colacionada. Confira-se:



***

(Excerto da sentença de fls. 59/60  proferida no incidente de crédito autuado sob o n.º  1003694-43.2021.8.26.0286)

81. Ademais, cumpre ressaltar que, à época em que houve o pedido de habilitação na relação de

credores, a empresa RS Caldeiraria encontrava-se em processo de recuperação judicial, de modo

que o crédito extraconcursal não se sujeitava ao referido procedimento nos termos do art. 49 da

LFR, no entanto, tendo em vista a convolação da Recuperação Judicial em Falência, o crédito de

natureza extraconcursal é passível de habilitação, uma vez que instaurada o concurso de credores.

82. Nesta senda, a Administradora Judicial diligenciou junto ao Tribunal Regional do Trabalho

da 15 ª Região e constatou que a Falida fora condenada ao pagamento de honorários sucumbenciais



advocatícios estipulado em 15% (quinze por cento) do valor da condenação. Confira-se:

***

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011379-46.2017.5.15.0018 )

83. Ato contínuo, em análise a planilha contendo os cálculos homologados perante a D. Justiça

Laboral, percebe-se que o Credor faz jus a quantia de R$ 8.950,94 (oito mil, novecentos e cinquenta

reais e noventa e quatro centavos), atualizado até 25.07.2018. Confira-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011379-46.2017.5.15.0018)

84. Neste diapasão, para verificação do valor atualizado a ser inscrito na relação creditícia,

consoante inteligência do inciso II do art. 9º da LFR, a Administradora Judicial realizou a

atualização do crédito até a data da convolação da Recuperação Judicial em Falência (25.10.2021),

tendo sido identificados os seguintes valores:

Termo Final Atualiz. 25/10/2021

Termo Final Mora 25/10/2021

Atualização IPCAE



Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal Atualiz. IPCAE

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 25/07/2018 25/07/2018 R$ 8.950,94 18,124572% 39,00000% R$ 14.696,83

SALDO DEVEDOR EM 25/10/2021 R$ 14.696,83

85. Efetivado os cálculos, ressalta-se que para realizar a atualização do crédito, fora considerado

o índice “IPCA-E”, nos termos dos cálculos homologados pelo D. Juízo Laboral, veja-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011379-46.2017.5.15.0018 )

86. Em prosseguimento, ao realizar análise, especificamente nos autos da Reclamatória

Trabalhista autuada sob o n.º 0011379-46.2017.5.15.0018, percebe-se que constam como patronos o

Dr. Antonio Pereira Pinto e o Dr. Gilberto Leonel da Silva, conforme a Procuração a seguir

colacionada, contudo, em análise aos documentos apresentados no incidente de crédito autuado sob

o n.º 1003694-43.2021.8.26.0286, percebe-se que não houve a juntada de qualquer documentação

quanto a sua renúncia.

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º  0011379-46.2017.5.15.0018 )



87. Deste modo, entende-se pelo acolhimento da habilitação de crédito pela quantia de R$

14.696,83 (quatorze mil seiscentos e noventa e seis reais e oitenta e três centavos), na classe

trabalhista extraconcursal, em favor de ambos os patronos, o Dr. Antonio Pereira Pinto, e Dr.

Gilberto Leonel da Silva.

11 - Reclamação Trabalhista n.º 0011381-16.2017.5.15.0018 // Incidente n.º

1003687-51.2021.8.26.0286.

88. Primeiramente, é válido ressaltar que o crédito acima descrito foi objeto de análise pela

Administradora Judicial no incidente de crédito autuado sob n.º 1003687-51.2021.8.26.0286,

oportunidade em que se verificou que o crédito é extraconcursal em sua totalidade, conforme trecho

da r. decisão a seguir colacionada. Confira-se:

***



(Excerto da sentença de fls. 53/54  proferida no incidente de crédito autuado sob o n.º 1003687-51.2021.8.26.0286)

89. Ademais, cumpre ressaltar que, à época em que houve o pedido de habilitação na relação de

credores, a empresa RS Caldeiraria encontrava-se em processo de recuperação judicial, de modo

que o crédito extraconcursal não se sujeitava ao referido procedimento nos termos do art. 49 da

LFR, no entanto, tendo em vista a convolação da Recuperação Judicial em Falência, o crédito de

natureza extraconcursal é passível de habilitação, uma vez que instaurada o concurso de credores.

90. Nesta senda, a Administradora Judicial diligenciou junto ao Tribunal Regional do Trabalho

da 15 ª Região e constatou que a Falida fora condenada ao pagamento de honorários sucumbenciais

advocatícios estipulado em 15% (quinze por cento) do valor da condenação. Confira-se:

***

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011381-16.2017.5.15.0018)



91. Ato contínuo, em análise a planilha contendo os cálculos homologados perante a D. Justiça

Laboral, percebe-se que o Credor faz jus a quantia de R$ 8.725,70 (oito mil, setecentos e vinte e

cinco reais e setenta centavos), atualizado até 25.07.2018. Confira-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011381-16.2017.5.15.0018)

92. Neste diapasão, para verificação do valor atualizado a ser inscrito na relação creditícia,

consoante inteligência do inciso II do art. 9º da LFR, a Administradora Judicial realizou a

atualização do crédito até a data da convolação da Recuperação Judicial em Falência (25.10.2021),

tendo sido identificados os seguintes valores:

Termo Final Atualiz. 25/10/2021

Termo Final Mora 25/10/2021

Atualização IPCA

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal Atualiz. IPCA

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 25/07/2018 25/07/2018 R$ 8.725,70 18,671842% 39,00000% R$ 14.393,38

SALDO DEVEDOR EM 25/10/2021 R$ 14.393,38

93. Efetivado os cálculos, ressalta-se que para realizar a atualização do crédito, fora considerado

o índice “IPCA-E”, nos termos dos cálculos homologados pelo D. Juízo Laboral, veja-se:



(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011381-16.2017.5.15.0018)

94. Em prosseguimento, ao realizar análise, especificamente nos autos da Reclamatória

Trabalhista autuada sob o n.º 0011381-16.2017.5.15.0018, percebe-se que constam como patronos

da causa intentada pelo Reclamante Jose Roberto Mariano, além do causídico habilitante, Dr.

Antonio Pereira Pinto, o patrono Dr. Gilberto Leonel da Silva, conforme a Procuração a seguir

colacionada, contudo, em análise aos documentos apresentados no incidente de crédito autuado sob

o n.º 1003687-51.2021.8.26.0286, percebe-se que não houve a juntada de qualquer documentação

quanto a sua renúncia.



95. Deste modo, entende-se pela habilitação do crédito pela quantia de R$ 14.393,38

(quatorze mil, trezentos e noventa e três reais e trinta e oito centavos), na classe trabalhista

extraconcursal, em favor de ambos os patronos, o Dr. Antonio Pereira Pinto, e Dr. Gilberto Leonel

da Silva, outorgados na Procuração acima colacionada.

12 - Reclamação Trabalhista n.º 0011354-33.2017.5.15.0018 // Incidente n.º

1003691-88.2021.8.26.0286.

96. Primeiramente, é válido ressaltar que o crédito acima descrito foi objeto de análise pela

Administradora Judicial no incidente de crédito autuado sob n.º 1003691-88.2021.8.26.0286,



oportunidade em que se verificou que o crédito é extraconcursal em sua totalidade, conforme trecho

da r. decisão a seguir colacionada. Confira-se:

***

(Excerto da sentença de fls. 53/54  proferida no incidente de crédito autuado sob o n.º 1003691-88.2021.8.26.0286)

97. Ademais, cumpre ressaltar que, à época em que houve o pedido de habilitação na relação de

credores, a empresa RS Caldeiraria encontrava-se em processo de recuperação judicial, de modo

que o crédito extraconcursal não se sujeitava ao referido procedimento nos termos do art. 49 da



LFR, no entanto, tendo em vista a convolação da Recuperação Judicial em Falência, o crédito de

natureza extraconcursal é passível de habilitação, uma vez que instaurada o concurso de credores.

98. Nesta senda, a Administradora Judicial diligenciou junto ao Tribunal Regional do Trabalho

da 15 ª Região e constatou que a Falida fora condenada ao pagamento de honorários sucumbenciais

advocatícios estipulado em 15% (quinze por cento) do valor da condenação. Confira-se:

***

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011354-33.2017.5.15.0018)

99. Ato contínuo, em análise a planilha contendo os cálculos homologados perante a D. Justiça

Laboral, percebe-se que o Credor faz jus a quantia de R$ 10.115,22 (dez mil, cento e quinze reais e

vinte e dois centavos), atualizado até 25.07.2018. Confira-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011354-33.2017.5.15.0018)

100. Neste diapasão, para verificação do valor atualizado a ser inscrito na relação creditícia,

consoante inteligência do inciso II do art. 9º da LFR, a Administradora Judicial realizou a

atualização do crédito até a data da convolação da Recuperação Judicial em Falência (25.10.2021),



tendo sido identificados os seguintes valores:

Termo Final Atualiz. 25/10/2021

Termo Final Mora 25/10/2021

Atualização IPCA

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal Atualiz. IPCA

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 25/07/2018 25/07/2018 R$ 10.115,22 18,671842% 39,00000% R$ 16.685,45

SALDO DEVEDOR EM 25/10/2021 R$ 16.685,45

101. Efetivado os cálculos, ressalta-se que para realizar a atualização do crédito, fora considerado

o índice “IPCA-E”, nos termos dos cálculos homologados pelo D. Juízo Laboral, veja-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011354-33.2017.5.15.0018)

102. Em prosseguimento, ao realizar análise, especificamente nos autos da Reclamatória

Trabalhista autuada sob o n.º 0011354-33.2017.5.15.0018, percebe-se que constam como patronos

da causa intentada pelo Reclamante Paulo Sergio Mariano, além do causídico habilitante, Dr.

Antonio Pereira Pinto, o patrono Dr. Gilberto Leonel da Silva, conforme a Procuração a seguir

colacionada, contudo, em análise aos documentos apresentados no incidente de crédito autuado sob

o n.º 1003691-88.2021.8.26.0286, percebe-se que não houve a juntada de qualquer documentação

quanto a sua renúncia.



(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011354-33.2017.5.15.0018)

103. Deste modo, entende-se pela habilitação do crédito pela quantia de R$ 16.685,45

(dezesseis mil, seiscentos e oitenta e cinco reais e quarenta e cinco centavos), na classe trabalhista

extraconcursal, em favor de ambos os patronos, o Dr. Antonio Pereira Pinto, e Dr. Gilberto Leonel

da Silva, outorgados na procuração acima colacionada.

13 - Reclamação Trabalhista n.º 0011177-69.2017.5.15.0018 // Incidente n.º

1003695-28.2021.8.26.0286.

104. Primeiramente, é válido ressaltar que o crédito acima descrito foi objeto de análise pela

Administradora Judicial no incidente de crédito autuado sob n.º 1003695-28.2021.8.26.0286,



oportunidade em que se verificou que o crédito é extraconcursal em sua totalidade, conforme trecho

da r. decisão a seguir colacionada. Confira-se:

***

(Excerto da sentença de fls. 50/51  proferida no incidente de crédito autuado sob o n.º 1003695-28.2021.8.26.0286)

105. Ademais, cumpre ressaltar que, à época em que houve o pedido de habilitação na relação de

credores, a empresa RS Caldeiraria encontrava-se em processo de recuperação judicial, de modo

que o crédito extraconcursal não se sujeitava ao referido procedimento nos termos do art. 49 da

LFR, no entanto, tendo em vista a convolação da Recuperação Judicial em Falência, o crédito de



natureza extraconcursal é passível de habilitação, uma vez que instaurada o concurso de credores.

106. Nesta senda, a Administradora Judicial diligenciou junto ao Tribunal Regional do Trabalho

da 15 ª Região e constatou que a Falida fora condenada ao pagamento de honorários sucumbenciais

advocatícios estipulado em 15% (quinze por cento) do valor da condenação. Confira-se:

***

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011177-69.2017.5.15.0018)

107. Ato contínuo, em análise a planilha contendo os cálculos homologados perante a D. Justiça

Laboral, percebe-se que o Credor faz jus a quantia de R$ 4.525,73 (quatro mil, quinhentos e vinte e

cinco reais e setenta e três centavos), atualizado até 24.07.2018. Confira-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011177-69.2017.5.15.0018)

108. Neste diapasão, para verificação do valor atualizado a ser inscrito na relação creditícia,

consoante inteligência do inciso II do art. 9º da LFR, a Administradora Judicial realizou a



atualização do crédito até a data da convolação da Recuperação Judicial em Falência (25.10.2021),

tendo sido identificados os seguintes valores:

Termo Final Atualiz. 25/10/2021

Termo Final Mora 25/10/2021

Atualização IPCA

Juros Mora a.m 1%

Observação
Data Base
Atualiz.

Data Base
Mora Valor Principal Atualiz. IPCA

Juros Mora
1,0% a.m

Saldo devedor
Atualiz.

Honorários 24/07/2018 24/07/2018 R$ 4.525,73 18,684454% 39,03333% R$ 7.467,95

SALDO DEVEDOR EM 25/10/2021 R$ 7.467,95

109. Efetivado os cálculos, ressalta-se que para realizar a atualização do crédito, fora considerado

o índice “IPCA-E”, nos termos dos cálculos homologados pelo D. Juízo Laboral, veja-se:

(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011177-69.2017.5.15.0018)

110. Em prosseguimento, ao realizar análise, especificamente nos autos da Reclamatória

Trabalhista autuada sob o n.º 0011177-69.2017.5.15.0018, percebe-se que constam como patronos

da causa intentada pelo Reclamante William da Silva Pereira, além do causídico habilitante, Dr.

Antonio Pereira Pinto, o patrono Dr. Gilberto Leonel da Silva, conforme a Procuração a seguir

colacionada, contudo, em análise aos documentos apresentados no incidente de crédito autuado sob

o n.º 1003695-28.2021.8.26.0286, percebe-se que não houve a juntada de qualquer documentação

quanto a sua renúncia.



(Trecho extraído da RT autuada sob o n.º 0011177-69.2017.5.15.0018)

111. Deste modo, entende-se pelo acolhimento da habilitação do crédito pela quantia de R$

7.467,95 (sete mil, quatrocentos e sessenta e sete reais e noventa e cinco centavos), na classe

trabalhista extraconcursal, em favor de ambos os patronos, o Dr. Antonio Pereira Pinto e Dr.

Gilberto Leonel da Silva, outorgados na Procuração acima colacionada.

- SOMATÓRIA DOS VALORES

112. Por fim, após concluída a análise de todos os créditos acima, a Administradora Judicial

realizou a somatória de todos os créditos a serem incluídos na relação de credores, veja-se:



1 - Incidente n.º 1003666-75.2021.8.26.0286 R$ 14.074,10

2 - Incidente n.º 1003677-07.2021.8.26.0286 R$ 9.170,96

3 - Incidente n.º 1003679-74.2021.8.26.0286 R$ 4.942,07

4 - Incidente n.º 1003680-59.2021.8.26.0286 R$ 16.029,95

5 - Incidente n.º 1003681-44.2021.8.26.0286 R$ 7.111,97

6 - Incidente n.º 1003685-81.2021.8.26.0286 R$ 9.238,73

7- Incidente n.º 1003690-06.2021.8.26.0286 R$ 3.626,30

8 - Incidente n.º 1003689-21.2021.8.26.0286 R$ 3.502,43

9 - Incidente n.º 1003692-73.2021.8.26.0286 R$ 5.335,25

10 - Incidente n.º 1003694-43.2021.8.26.0286 R$ 14.696,83

11 - Incidente n.º 1003687-51.2021.8.26.0286 R$ 14.393,38

12 - Incidente n.º 1003691-88.2021.8.26.0286 R$ 16.685,45

13 - Incidente n.º 1003695-28.2021.8.26.0286 R$ 7.467,95

TOTAL EXTRACONCURSAL R$ 126.275,37

CONCLUSÃO

113. Diante do exposto, a Administradora Judicial entende pelo acolhimento do pedido de

habilitação apresentado, para o fim de incluir o crédito em favor dos Credores Dr. Antonio Pereira

Pinto e Gilberto Leonel da Silva, pelo montante de R$ 126.275,37 (cento e vinte e seis mil duzentos

e setenta e cinco reais e trinta e sete centavos) na classe extraconcursal trabalhista.

Titular do Crédito: Dr. Antonio Pereira Pinto e Gilberto Leonel da Silva

Valor do Crédito: R$ 126.275,37

Classificação do Crédito: Trabalhista Extraconcursal - Classe I

ACFB ADMINISTRAÇÃO JUDICIAL LTDA. LÉO BATISTA DE ALMEIDA SOUZA

Antonia Viviana Santos de Oliveira Cavalcante                          CRC n.º 1SP322499/O-3

OAB/SP n.º 303.042                                                                   Contador



FORMULÁRIO DE ANÁLISE DE HABILITAÇÕES E DIVERGÊNCIAS DE CRÉDITOS

FALÊNCIA DE RS CALDEIRARIA LTDA. EPP.

PROCESSO N.º 1003355-26.2017.8.26.0286

1.ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE ITU

DADOS DO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Nome/Razão Social Banco Bradesco S.A

CPF/CNPJ 60.746.948/0001-12

Tipo do Requerimento Divergência de Crédito

INFORMAÇÕES SOBRE O CRÉDITO:

Valor do crédito declarado pela Falida Classificação do crédito declarado pela Falida

R$ 797.973,16 Quirografária

Valor do crédito pretendido pelo Credor Classificação do crédito pretendido pelo Credor

R$ 3.002.150,19 Quirografária

PRINCIPAIS DOCUMENTOS APRESENTADOS PELO HABILITANTE/IMPUGNANTE:

Item Descrição do Documento

i Divergência de crédito

ii Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo Capital de Giro n.º 351/10.113

iii Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras Avenças n.º
530/562.604

iv Planilhas de débitos e Extratos Bancários

v Procuração

vi Substabelecimento



PARECER DO ADMINISTRADOR JUDICIAL – ASSISTENTE FINANCEIRO

1. Trata-se de pedido de divergência de crédito intentado pelo Credor Banco Bradesco S.A

enviado por e-mail, por meio do qual pleiteia a retificação do seu crédito apontado pela Falida em

sua relação creditícia, para passar a constar pela importância de R$ 3.002.150,19 (três milhões dois

mil cento e cinquenta reais e dezenove centavos), na classe quirografária.

2. Precipuamente, cumpre consignar que o Credor encontra-se relacionado na lista de credores

apresentada aos autos principais pela Falida (fl. 2.090), pela importância total de R$ 797.973,16

(setecentos e noventa e sete mil novecentos e setenta e três reais e dezesseis centavos). Veja-se:

(Trecho extraído da fl. 2090 destes autos)

3. Dando-se seguimento, em análise a documentação apresentada pelo Credor, verifica-se que

seus créditos em face da Falida, advêm das operações bancárias, a seguir discriminadas:

1- Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo Capital de Giro n.º 351/10.113

Conta-corrente: 72280-4 Agência: 0328-0
Data da Operação: 03.10.2016
Valor: R$ 370.000,000
Saldo Devedor Indicado: R$ 2.950.881,19
Saldo Devedor Atualizado em: 25.10.2021
Garantia: Aval



***

***

***



2- Instrumento Particular de Confissão de Dívida e Outras Avenças n.º 530/562.604

Conta-corrente: 72280-4 Agência: 328-0
Data da Operação: 18.11.2016
Valor: R$ 10.702,47
Saldo Devedor Indicado: R$ 51.269,00
Saldo Devedor Atualizado em: 25.10.2021

***

***



***

4. Feita essa breve síntese dos contratos, a Administradora Judicial realizará sua a análise de

forma individualizada, conforme os tópicos a seguir expostos:

- Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo Capital de Giro n.º 351/10.113.

5. Trata-se de Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo Capital de Giro n.º 351/10.11, emitido

em 04.10.2016, cujo valor da operação perfaz a monta de R$ 370.000,00 (trezentos e setenta mil

reais), com vencimento final posicionado para 29.09.2021, possuindo como Avalistas, João Menino

Rodrigues Lopes e José Maria Lopes Rodrigues, tratando-se de crédito concursal. Confira-se:

(Trecho extraído da Cédula de Crédito Bancário - Empréstimo Capital de Giro n.º 351/10.113)

6. Ato contínuo, ao analisar os documentos encaminhados pelo Credor, verifica-se que foi



apresentado o extrato demonstrativo da operação em comento, demonstrando que o saldo devedor

até a data da Convolação da Recuperação Judicial em Falência ocorrida em (25.10.2021), perfaz a

monta de R$ 2.950.881,19 (dois milhões, novecentos e cinquenta mil, oitocentos e oitenta e um

reais e dezenove centavos), conforme abaixo demonstrado:

(Trecho da planilha de débitos enviada pelo Credor)

7. Diante disto, em análise ao extrato referente a conta-corrente de n.º 72280-4, percebe-se no

histórico que contém as operações anteriores ao período de 23.05.2017. Confira:

***


